PARECER Nº 808, DE  2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 399, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende criar a Política de Diagnóstico e Tratamento da Depressão Pós-Parto na rede pública de saúde. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente à sua aprovação, bem como à emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende criar programa na área da saúde, com vistas ao diagnóstico e tratamento da depressão pós-parto. Tal programa teria por objetivos, entre outros, a detecção e prevenção da doença, a diminuição das conseqüências ou complicações decorrentes desse tipo de depressão, o acompanhamento de mulheres diagnosticadas etc.

Entendemos que tais despesas estão contempladas na Lei n° 16.347, de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, no Programa 0930, que dispõe sobre o atendimento integral no Sistema Único de Saúde, como vemos a seguir, permitindo a aprovação do projeto nesta Comissão.
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Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma deve ser aprovada, pois contribui para evitar possível veto governamental sob alegação de inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 399, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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